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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 2011833-02.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
IMPETRANTE : Manoel Brito de Freitas
ADVOGADOS : Aleksandro de Almeida Cavalcante e outro
IMPETRADO : Secretário de Saúde Estadual
INTERESSADO : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador 

  Paulo Barbosa de Almeida Filho

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PACIENTE 
ACOMETIDO DE DOENÇA GRAVE. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO  DE  MATERIAL  CIRÚRGICO. 
LIMINAR  DEFERIDA.  DIREITO  À VIDA. 
PRIORIDADE  CONSTITUCIONALMENTE 
RECONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA. 

- Justificada a necessidade de tratamento cirúrgico, 
em caráter de urgência, ante a gravidade que o caso 
requer em decorrência da demora no atendimento, 
impõe-se  resguardar  o  direito  à  vida  e  à  saúde, 
garantias  constitucionalmente  asseguradas  em 
nossa Lei Maior.

- “Os serviços de saúde são de relevância pública e 
de responsabilidade do Poder Público. Necessidade 
de preservar-se o bem jurídico maior que está em 
jogo: a própria vida. Aplicação dos arts. 5º, § 1º; 6º e 
196  da  Constituição Federal.  É  direito  do  cidadão 
exigir e dever do Estado fornecer medicamentos e 
aparelhos indispensáveis à sobrevivência, quando o 
cidadão  não  puder  prover  o  sustento  próprio  sem 
privações”.  (Apelação  Cível  Nº  70041714379, 
Vigésima  Primeira  Câmara  Cível,  TJ/RS,  Relator: 
Francisco José Moesch, Julgado em 13/04/2011)

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade,  em  CONCEDER A SEGURANÇA, nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 74.
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RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança,  com pedido de liminar, 

impetrado  por  MANOEL  BRITO  DE  FREITAS,  contra  ato  reputado  ilegal, 

praticado pelo Secretário de Saúde do Estado da Paraíba.

 

Exsurge  dos  autos  que  o  Impetrante  é  portador  de  doença 

crônica,  conforme  documento  de  fl.  23,  constatando  a  necessidade  de 

procedimento cirúrgico de Laminectoimia Descompressiva + Foraminotomia + 

Artrodese de Coluna Lombosacra.

Alegou o Impetrante que a solicitação de autorização foi feita 

em 27 de agosto de 2014 (fl. 25) e a negativa se deu em 17 de setembro do 

corrente ano (fl. 27).

Pretendeu,  pois,  sob  a  alegação  de  falta  de  condições 

financeiras  para  custear  o  procedimento  cirúrgico  indicado  pelo  Dr.  Valdir 

Delmiro Neves, CRM/PB 4794, a obtenção liminar de provimento judicial que 

determinasse que o Secretário de Saúde do Estado da Paraíba tomasse as 

providências imediatas no sentido de fornecer a referida cirurgia.

Liminar concedida às fls. 33/34v.

O Estado da Paraíba ingressou no feito, apresentando defesa 

às fls. 38/46, reiterando os mesmos argumentos às fls. 53/61.

Sem informações pelo Impetrado – certidão de fl. 63. 

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 65/71, opinou 

pela concessão da segurança.

É o relatório.

VOTO
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Compulsando os autos, verifico que o Impetrante demonstrou 

ser portador de enfermidade, cujo tratamento requer intervenção cirúrgica  de 

Laminectoimia  Descompressiva  +  Foraminotomia  +  Artrodese  de  Coluna 

Lombosacra,  segundo  o  laudo  médico  de  fl.  23,  subscrito  pelo  Dr.  Valdir 

Delmiro Neves.

No caso em disceptação, compete ao Poder Público o dever de 

fornecer  tratamento  médico  gratuito  a  pacientes  carentes,  conforme 

estabelecem os artigos 6º e 196 da Constituição Federal.

Os direitos fundamentais  à  vida e à saúde são subjetivos  e 

inalienáveis,  pois  consagrados  constitucionalmente  em  nosso  Estado 

Democrático  de  Direito,  com   reserva  especial  e  proteção  à  dignidade  da 

pessoa humana.

A  proteção  à  inviolabilidade  do  direito  à  vida  –  bem 

fundamental para o qual deve o Poder Público direcionar suas ações – há de 

prevalecer em relação a qualquer outro interesse estatal, já que sem ele os 

demais interesses socialmente reconhecidos não possuem o menor significado 

ou proveito.

Com  isso,  a  ordem  impetrada  deve  vir  demasiadamente 

demonstrada com a plausibilidade do direito do Impetrante e, havendo risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação, consubstanciado na possibilidade de 

dano maior as estruturas neurais e comprometimento sensitivo-motor severo 

para o paciente (fl. 23), merece respaldo em seu pleito, confirmando seu direito 

já  concedido por  esta  Corte  de  Justiça,  quando do deferimento  da medida 

liminar,  determinando  que  o  Estado  da  Paraíba  realize  imediatamente  o 

tratamento  cirúrgico  solicitado na exordial,  sob pena de multa  diária  de  R$ 

1.000,00 (um mil reais), até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

É  inegável  a  verossimilhança  das  alegações  do  Impetrante, 

uma vez que a assistência à saúde e a proteção à vida são competências 

comuns de todos os entes federados, indistintamente (art. 23, II, CF).
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Ainda segundo a Carta Magna, a saúde “é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação" 

(art. 196).

Adstrito ao tema, pontifica a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SAÚDE  PÚBLICA.  DIREITO  DE 
TODOS  E  DEVER  DO  ESTADO  -  ART.  196,  CF. 
FORNECIMENTO  DE  CIRURGIA  DE 
TIMPANOMASTOIDECTOMIA.  NECESSIDADE  DO 
TRATAMENTO  COMPROVADA.  PEDIDO  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE CHAMAMENTO 
DO ESTADO RIO GRANDE DO SUL AO PROCESSO. 
DESCABIMENTO.  1)  Os  serviços  de  saúde  são  de 
relevância  pública  e  de  responsabilidade  do  Poder 
Público.  Necessidade  de  preservar-se  o  bem  jurídico 
maior  que está em jogo:  a própria  vida.  Aplicação dos 
arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito 
do  cidadão  exigir  e  dever  do  Estado  fornecer 
medicamentos  e  aparelhos  indispensáveis  à 
sobrevivência,  quando  o  cidadão  não  puder  prover  o 
sustento  próprio  sem privações.  Presença do interesse 
de agir pela urgência da medida pleiteada. 2) O pedido 
administrativo apesar de ser um expediente útil ao ente 
público  e  aos  próprios  cidadãos  é  uma  formalidade 
burocrática e sua não observância não pode ser óbice a 
impedir o pedido judicial de requisição de medicamentos 
e/ou  tratamento  cirúrgico  de  que  necessita  a  parte 
apelante diante da relevância do direito que busca tutelar. 
APELO  DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº 
70041714379, Vigésima Primeira Câmara Cível,  TJ/RS, 
Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/04/2011)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO.  FORNECIMENTO  DE  CIRURGIA. 
CASO  CONCRETO.  PACIENTE  PORTADORA  DE 
ARTROSE  GRAU  I  (CID  10  M  5.51.1). 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO RECONHECIDA. 
CIRURGIA  QUE  NÃO  INTEGRA  A  LISTAS  DE  SUA 
COMPETÊNCIA NO ÂMBITO DO SUS. IRRELEVÂNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO  TEM  O  CONDÃO  DE 
DESONERAR  O  ENTE  PÚBLICO  DE  SUAS 
OBRIGAÇÕES  CONSTITUCIONAIS  E  LEGAIS  EM 
RELAÇÃO  À  SAÚDE.  PREVISÃO  ORÇAMENTÁRIA 
INEXISTENTE. EMPECILHOS DESSA NATUREZA NÃO 
PREVALECEM  FRENTE  À  ORDEM 
CONSTITUCIONALMENTE  ESTATUÍDA  DE 
PRIORIZAÇÃO  DA  SAÚDE.  NÃO  HÁ  AFRONTA  AO 
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PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO  DESPROVIDO  POR  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70041402918,  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Sandra  Brisolara  Medeiros, 
Julgado em 28/02/2011).

Dessa  forma,  deve-se  prosperar  o  pedido  vestibular,  pois, 

repita-se, a Constituição estabelece como dever de todos os entes federados, 

indistintamente,  a  obrigação  de  fornecer  atendimento  médico  aos  mais 

carentes.  Qualquer  um  deles  que  vier  a  atender  ao  preceito  legal,  está 

cumprindo com as obrigações impostas por lei.

Cristalina  é  a  possibilidade  de  dano  irreparável  à  saúde  do 

paciente, caso não seja realizada a intervenção cirúrgica com a urgência que o 

tratamento exige, conforme documento de fl. 23. 

Por  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial, 

CONCEDO  a  presente  ordem  mandamental,  confirmando  a  liminar 
anteriormente concedida (fls.  33/34v),  para  que o Impetrado autorize  a 
realização, caso ainda não tenha sido realizada, da intervenção cirúrgica 
necessária para o tratamento do mal que atinge o ora Impetrante.

É o voto.
Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 

Desembargador José Ricardo Porto, Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor 
Desembargador  Leandro  dos  Santos.  Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz 
convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos),  Gustavo 
Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Des. Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho)  e  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Ausente,  justificadamente,  a 
Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria das Neves do Egito  de Araújo 
Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa, 
Promotora de Justiça convocada.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 10 de dezembro de 
2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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